PLC N°. 202/2004 -PLANO IPE-SAÚDE - aprovado em 14/7/2004 em sessão de convocação extraordinária da Assembléia Legislativa.
Pontos positivos e avanços do Projeto em relação à proposta inicial do Governo:

· Manutenção do IPE-SAÚDE público em regime de solidariedade e compulsoriedade;

· Diminuição da alíquota de 3, 5 para 3,1% (LC 12.066/04, art 2°, inciso I);
· Dependência pelo núcleo familiar e não econômica como era previsto no texto original, incluindo o filho até os 24 anos se estudante, independentemente de aproveitamento letivo, o cônjuge inclusive os maridos, o convivente independentemente de sexo, admitindo casais do mesmo sexo, o ex-cônjuge e o ex-convivente que perceba pensão alimentícia, e o enteado e o tutelado que não tenha renda superior ao piso mínimo dos servidores públicos estaduais (art. 5°);
· Normatização por leis, decretos e resoluções e não somente por resoluções como previsto originalmente (§ 2°, art. 10);

· Despesas de custeio somente do Plano IPE-SAÚDE, incluindo serviços e manutenção - anteriormente era custeio de todo o sistema, ou seja, da autarquia (art. 7°);
· Depósito das receitas do fundo em conta especifica e distinta das contas da autarquia ou do Tesouro do Estado, inclusive com vedação ao Caixa Único do Estado (parágrafo único do art. 7°);
· Destinação de parte do patrimônio imobiliário da autarquia ao fundo, para geração de receitas, dando cobertura parcial à dívida existente com prestadores de serviço (art.8);
· Manutenção da autonomia dos Poderes que era ferida no projeto original (art.11);

· Isenção de desconto sobre o terço de férias e da gratificação natalina (art.22);

· Havendo insuficiência nas receitas do fundo, o Tesouro do Estado aportará recursos, até o limite da dívida existente na data da promulgação da lei, abatidas as receitas provenientes do imobiliário, com critérios a serem estabelecidos em lei – atende parcialmente, pois a dívida permanece para o fundo, havendo o aporte somente mediante regulamentação em lei e a frente da falência do sistema (§2° art 7° - emenda 16);
· Antes de definida a estrutura do órgão gestor (conselho administrativo), as regulamentações do plano através de decreto ou resolução será efetuada somente para ampliação da cobertura oferecida (artigo introduzido pela emenda 9).
Pontos negativos do Projeto:

· Não inclui no plano básico ou principal atendimento odontológico (art.2°);
· A co-participação financeira do usuário não é especificada, podendo ocorrer no caso de hospitalização, o que hoje não existe (§ 1° do art. 2°);

· Não permissão de pensionistas inscreverem seus dependentes – contribuem da mesma forma que o segurado (§ 3° do art. 5°);

· O custeio de manutenção da estrutura do Plano deveria ser da autarquia (art. 7°);

· Dívida existente com prestadores de serviço em torno de 157 milhões, por desvio de recursos, permanece para o fundo, quando na realidade deveria ser do Estado. (§2° art 7° - emenda 16);
· Abertura para ingresso no plano ipe-saúde de estranhos ao serviço público, como empregados de paraestatais e ex-servidores estaduais que aderiram ao plano de demissão voluntária (art 17 e 18);

· Criação de grupo de trabalho, com caráter consultivo, composto por prestadores de serviço do Plano, antes de definida a reestrutura do órgão gestor através de conselho administrativo, composto por representantes dos Poderes, Órgãos e servidores (art. 22).
